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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 202 3 
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM LAVANDERIAS E  SIMILARES DE BELO HORIZONTE ,  CNPJ  nº  
17.436.528/0001 -00,  neste ato representado por s eu Pres idente,  Sr .  CLE ITON MÁRIO DOS 
SANTOS  
 
E  
 
SINDICATO DE LAVANDERIAS E  SIMILARES DE BELO HORIZONTE ,  CNPJ  nº 17.435.801/0001 -82,  
neste ato representado por s eu Pres idente,  Sr .  FELIPE  DE  CASTRO E OLIVEIRA  
 
ce lebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO ,  est ipu lando as  condições  de 
traba lho previstas  nas  c láusulas  segu intes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA –  VIGÊNCIA E  DATA -BASE e 
As partes  f ixam a v igência  da pres ente Convenção Colet iva de Traba lho no per íodo de 1º de  
jane iro  de 2023 a 31 de  dezembr o de 202 3  e  a  data-base  da categor ia em 1º de jane iro .  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA  
A pres ente  Convenção  Colet iva de Trabalho  abrangerá a  categor ia  de empregados  em 
lavander ias ,  com abr angênc ia terr itor ial  em Belo Hor izonte/MG .  
 

SALÁRIOS, REAJ USTES E  PAGAMENTO  
 

PISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCEIRA –  SALÁRIO DA CATEGORIA  
As partes  a justaram que o menor sa lár io  a  s er  pago à  categoria  prof iss ional  e de ingresso ,  a  
part i r  de  1º  de  jane iro de 202 3 ,  s erá  de R$1.368,66  (hum  m il ,  trezentos e  sessenta  e  o ito  
rea is  e  sessenta e  se is  centavos)  mensais .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O empregado contratado a  t í tu lo  de exper iênc ia  não  faz  jus  ao  sa lár io  estabelecido no caput  
desta  c láusula,  enquanto perdurar  o  prazo de experiência .  
 

REAJ USTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 
CLÁUSULA QUARTA –  REAJUSTE SALARIAL  
As empresas  repres entadas  pela  Ent idade Patrona l  concederão  aos  trabalhadores  
repres entados  pela  Ent idade Laboral ,  no d ia 1º de jane iro de 202 3 ,  reajuste sa lar ia l  a  incid ir  
sobre os  sa lár ios  v igentes  no mês de apl icação do índ ice de proporcional idade a  s egu ir :  
 

MÊS DE  ADMI SSÃO  ÍNDICE  FATO R DE  MULT IPL IC AÇ ÃO  
At é j an e iro/ 202 2  5 ,93%  1,059 3  
Fe ve re iro /20 22  5 ,42%  1,054 2  
Março/ 202 2  4 ,92%  1,049 2  
Ab r i l / 202 2  4 ,42%  1,044 2  
Maio/ 20 22  3 ,92%  1,039 2  
Ju nho /20 22  3 ,42%  1,034 2  
Ju lho/ 20 22  2 ,92%  1,029 2  
Ago sto /20 22  2 ,43%  1,024 3  
Se t em bro/ 202 2  1 ,94%  1,019 4  
Out u bro/ 202 2  1 ,45%  1,014 5  
Nov emb ro/ 202 2  0 ,96%  1,009 6  
Dez em bro/ 202 2  0 ,48%  1,004 8  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Na ap l icação  dos  índices  ac ima já  se  acham automat icamente compensados  os  aumentos 
espontâneos  e/ou antec ipações  sa lar ia is  conced idos  no per íodo  de 1º de jane iro de 202 2 a  
31 de dezembro de 202 2 .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Não podem s er  compensados  os  aumentos  ou reajus tes  s a lar ia is  decorrentes  de término de 
aprendizagem,  implemento  de idade,  promoção  por ant iguidade ou merecimento ,  
trans ferênc ia  de cargo,  função,  estabelecimento ou  de local idade,  bem ass im de equiparação 
sa lar ia l  determinada por sentença  trans itada em ju lgado.  
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PAGAMENTO DE SALÁRIO –  FORMAS E  PRAZOS  
 
CLÁUSULA QUINTA –  COMPROVANTE DE PAGAMENTO  
O empregador  se  obr iga a  fornecer  ao  empregado,  no ato do pagamento  salar ia l ,  envelope ou 
documento  s imi lar  que d iscr imine os  valores  pagos  e os  des contos  efet ivados.  
 
CLÁUSULA SEXTA –  DIFERENÇAS SALARIAIS  
As eventuais  d i ferenças  sa lar ia is  decorrentes  da apl icação da presente Convenção Co let iva de 
Trabalho poderão s er  pagas,  s em acrésc imos legais ,  da s eguinte forma:  
 
I .  as  eventua is  d i ferenças  sa lar ia is  re lat ivas  aos  sa lár ios  dos meses de jane iro e  fevere iro 
de 2023 ,  poderão  ser  pagas  juntamente com  o salár io  do m ês de setem bro de 2023 ;  
 
I I .  as  eventua is  d i ferenças  sa lar ia is  relat ivas  ao  s alár io  dos  meses de m arço e  abr i l  de 
2023 ,  poderão s er  pagas  juntamente com o sa lár io  do mês  de outubro de 2023 ;  
 
I I I .  as  eventuais  d i ferenças  sa lar ia is  relat ivas  ao  s alár io  dos m eses de m aio e  junho de 
2023 ,  poderão s er  pagas  juntamente com o sa lár io  do mês  de novembro de 2023 ;  
 
IV.  as  eventuais  d i ferenças  sa lar ia is  re lat ivas  ao s alár io  dos  meses  de ju lho e agosto de 
2023 ,  poderão s er  pagas  juntamente com o sa lár io  do mês  de dezembr o de 2023 .  
 

SALÁRIO ESTÁGIO/MENOR APRENDIZ  
 
CLÁUSULA SÉTIMA –  MENORES APRENDIZES  
Os menores  aprendizes  terão o  mes mo aumento  prev isto  na c láusula  pr imeira.  
 

DESCONTOS SALARIAIS  
 
CLÁUSULA OITAVA –  RECEBIMENTO DE CHEQUES  
É vedado às  empresas  descontarem, dos  sa lár ios  de seus  empregados,  as  importânc ias  
correspondentes  a  cheques  s em fundos  receb idos  de c l ientes ,  desde que o empregado tenha 
cumpr ido as  normas  da empresa quanto ao recebimento de cheques.  
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES,  PAGAMENTOS E   
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO  

 
CLÁUSULA NONA –  MULTAS  
Fica est ipulada uma multa  correspondente a  50% do va lor  do  p is o a  ser  paga pela  parte que 
descumpri r  qua lquer c láusula  da presente Convenção que contenha obrigação de fazer,  em 
favor da parte prejud icada.  
 

GRATIF ICAÇÕES, ADICIONAIS,  AUXÍL IOS E  OUTROS  
 

ADICIONAL DE HORA -EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA –  HORAS EXTRAS  
As horas  ext raordinár ias  serão  pagas  com um adic iona l  de  60% (s ess enta por  cento)  sobre  o 
sa lár io -hora normal.  
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  FORNECIMENTO DE LANCHES  
Recomenda -s e às  empresas  a  concessão  de lanches  a  s eus  empregados.  
 

AUXÍLIO EDUCAÇÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  BOLSAS DE ESTUDO  
Recomenda -s e  que as  empresas  façam convên io com es colas  para  a  concessão  de bolsas  de 
estudo a  s eus  empregados.  
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RELAÇÕES DE TRABALHO –  CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORMAS DE PESSOAL E  ESTABIL IDADES  

 
ESTABIL IDADE MÃE  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  GESTANTE –  GARANTIA DE  EMPREGO  
Será ass egurada a  es tabi l idade prov isór ia  no emprego à  empregada ges tante,  do in íc io  da 
grav idez e até 60 (s ess enta)  d ias  após  o  término da l i cença obr igatór ia  do INSS.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
Recomenda -s e  que a  ges tante apres ente o  atestado médico  re lat ivo  à  grav idez,  no  máx imo 60 
(sess enta)  d ias  após  o  término  do  av iso  prév io,  sob pena  de não  fazer  jus  ao  sa lár io  por  d ias  
não traba lhados .  
 

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  RECEBIMENTO DE  PIS  
Mediante  prév io  av is o ao empregador,  o  empregado  poderá ausentar -se do s erv iço por  até 
2h30 (duas  horas  e  meia) ,  no d ia  em que for  receber  o  PIS,  exclu ídos  aqueles  empregados  
cujas  empresas  tenham convênio com a Ca ixa Econômica Federa l  para que ta l  pagamen to s e 
faça na  própria  empresa .  
 

CONTRATO DE  TRABALHO –  ADMISSÃO, DEMISSÃO,  MODALIDADES  
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DISPENSA POR ESCRITO  
No ato  da d ispensa do  empregado  a  empresa deverá  comunicá - lo  por  es cr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
No caso de concessão de av iso prév io  pelo empregador,  o  empregado poderá ser  d ispensado 
deste,  s e,  antes  do  término do av is o comprovar  haver  consegu ido novo emprego,  recebendo,  
na h ipótese,  apenas  os  d ias  efet ivamente traba lhados .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Ocorrendo a  h ipótes e  do parágrafo  pr imeiro,  f i ca  facul tado  ao empregador efetuar  o  
pagamento das  verbas  resc isór ias  no 1º (pr imeiro)  d ia  út i l  s eguinte à  data estabelecida para 
o  término do av iso prévio.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  PAGAMENTO DE VERBAS RESCISÓRIAS  
O pagamento das  parcelas  resc isór ias  s erá efetuado nos  termos do  ar t igo 477 da CLT.  
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO  
E MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  CONTRATO DE EXPERIÊNCIA  
Fica l imitado,  em 60 (sessenta)  d ias ,  o  prazo máximo do contrato de experiênc ia  para o  
empregado que comprovar  na CTPS,  possu ir  prát ica  na at iv idade por per íodo  mínimo de 1 
(um) ano.  
 

JORNADA DE TRABALHO –  DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS  
 

COMPENSAÇÃO DE J ORNADA  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  COMPENSAÇÃO DE  HORAS EXTRAS  
Desde que façam a  ades ão ao  SISTEMA ESPECIAL DE COMPENSAÇÃO DE  HORAS ,  na forma da 
cláusu la  tr igés im a sét ima  desta  Convenção Co let iva de Traba lho,  facu lta -s e às  empresas  a  
ut i l ização do banco de horas  ext ras ,  pe lo  qua l  todas  as  horas  extras  efet ivamente rea l izadas  
pelos  empregados,  l imitadas  a  2 (duas )  horas  d iár ias ,  poderão ser  compensadas ,  no prazo de 
até 7 (sete)  meses ,  contados  da data da prestação da hora,  com reduções  de jornadas  ou 
fo lgas  compensatór ias .  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Para  as  empresas  que não aderi rem ao  SISTEMA ESPECIAL  DE COMPENSAÇÃO DE HORAS ,  o  
prazo  para compensação das  horas  extras  será  de 90 (noventa)  d ias ,  contados  da  data da 
prestação da  hora.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDA  
Fica inst i tu ída a  TAXA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA ESPECIAL DE COMPENSAÇÃO DE HORAS ,  
no importe de R$13,00 ( treze  rea is )  por  empregado ,  importância  que deverá s er  recolh ida  
pela  empres a aderente  até o d ia 30/ 9/2023 ,  através  de guias  próprias  fornecidas  pela  
Ent idade Prof iss ional  ou  através  de depósito  bancár io  na conta  na  Caixa Econômica  Federa l  
nº 00500732 -0,  Agênc ia 0085, Oper ação 003. ,  sob pena de multa  no importe de R$200,00 
(duzentos rea is)  mu lt ip l icado pelo total  de trabalhadores  da empresa,  conforme a  GFIP do 
mês de janeiro ,  e ser á cumulada com  as  multas previstas no parágrafo  sét im o desta  c láusu la .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRA  
Caso  concedido,  pe la  empresa ,  reduções  de jornada ou fo lgas  compensatór ias  a lém do  número 
de horas  extras  efet ivamente prestadas  pelo  empregado,  essas  não  poderão  s e const itu ir  
como créd ito para a  empresa ,  a  s er  des contado após  o  prazo previs to nesta c láus ula.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Recomenda -s e às  empresas  que,  quando a  jornada extraordinár ia  a t ingi r  as  2 (duas )  horas  
d iár ias ,  a  empresa forneça lanche,  sem ônus  para o  empregado.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
A ent idade s ind ica l  patrona l  deverá  encaminhar à  ent idade s indica l  prof iss ional  cópia  da 
sol ic itação,  cujo  env io s erá  fe ito  de forma eletrônica.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
Desde que constatada  a  regular idade de s ituação das  empres as  sol i c i tantes ,  ambas as  
ent idades  –  p rof iss iona l  e patrona l  –  deverão ,  em conjunto,  fornecer  o  CERTIF ICADO DE 
ADESÃO ,  no prazo máximo de até 20 (v in te)  d ias  úteis ,  contados  a  part i r  da data de 
recebimento da  sol ic i tação pelo s indicato  patrona l ,  devidamente acompanhada da 
documentação exigida .  Em s e cons tatando qua lquer i rregu lar idade,  a  empresa deverá s er  
comunicada para que regular ize s ua s i tuação,  no prazo máximo de 10 (dez )  d ias  úte is .  
 
PARÁGRAFO SEXTO  
Atendidos  todos  os  requ is itos ,  as  empresas  receberão da ent idade s indica l  patrona l  
correspondente,  s em qualquer ônus  e com val idade co incidente com a da pres ente norma 
colet iva,  cert i f i cado de enquadramento no  reg ime espec ia l  de p iso s a lar ia l  –  CERTIFICADO DE  
ADESÃO,  que lhes  facu ltará,  a part ir  de 1º/1/202 3 até 31/12/2023 ,  a  prát ica  do  sa lár io  
prev isto no parágrafo pr imeiro .  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
A  empres a que ut i l i zar  do REPIS sem que tenha obtido  o  Cert i f icado de  Adesão  de que t rata  
o  parágrafo s egundo desta c láusula,  incorrerá em multa  de R$1.000,00 (hum mil  reais) ,  que 
será  dest inada  integralmente à  Ent idade Sind ica l  Patrona l  s ignatár ia ,  a lém da  multa  de 
R$1.000,00 (hum mil  r eais)  a  favor  do empregado prejud icado,  cumulat iva por  cada infração,  
sendo cumulada,  a inda,  com a multa pr evista  no parágr afo  terceiro  desta c láusula .  
 

FALTAS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  FALTAS –  FALECIMENTO  
Fica ass egurado o d irei to  de o empregado  fa ltar  ao s erv iço,  por  2 (dois )  d ias ,  no caso do 
fa lecimento de sogro  ou  sogra.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA –  INTERNAÇÃO DE FILHO MENOR  
O empregado que t iver  que internar  f i lho  menor de até  12  anos,  terá  o  tempo des pendido 
com a internação abonado,  d i re ito  ess e l imitado a  2  (dois )  d ias  por  semestre.  
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –  JORNADA DO ESTUDANTE  
Fica  pro ib ida,  por  esta  Convenção,  a  prorrogação  da  jornada  de trabalho  do  empregado -
estudante no per íodo let ivo,  sa lvo motivo de força maior.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA –  AMAMENTAÇÃO  
A empregada que est iver  amamentando f i lho de até  6 (s eis )  meses  de idade é concedido  o 
d ireito  de se ausentar  do traba lho 1 (uma) hora antes  do término da jornada d iár ia ,  reun indo  
ass im,  os  des cansos  de que t rata  o  art igo  396 da CLT.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA –  EMPREGADO -ESTUDANTE  
Fica ass egurada ao empregado -estudante,  nos  d ias  de provas  escolares  que co inc idam com o 
horár io  de trabalho,  sua  aus ênc ia  da  empresa,  2  (duas)  horas  antes  e  até 1  (uma)  hora  após  o  
término da prova ou exame,  desde que pré -av ise o  empregador com um mínimo de 48 
(quarenta e o ito )  horas ,  e,  depois ,  comprove o s eu comparecimento às  provas  ou exames,  por  
documento  fornecido  pelo estabelecimento de ens ino.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE J ORNADA  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –  J ORNADA ESPECIAL  DE  12X36 HORAS  
Faculta-s e a  adoção  do s istema de traba lho denominado "J ornada Espec ia l" ,  com 12 (doze)  
horas  de t rabalho  por  36 ( tr inta  e s eis )  horas  de fo lga,  para o  s erv iço de v ig ia .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Para os  que t raba lham sob a  denominada "J ornada Especia l" ,  as  12 (doze)  horas  serão  
entend idas  como normais ,  sem incidência  de adic iona l  refer ido na c láusula  de horas  extras  
desta Convenção Colet iva de Traba lho,  f i cando esclarecido igua lmente não exist ir  h oras  extras  
no caso  de s erem ult rapassadas  as  44 (quarenta e  quatro)  horas  s emanais ,  desde que o 
excesso s eja  compensado na s emana s eguinte,  o  que é próprio  desta "Jornada Especia l" .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Fica assegurado,  no curso desta  "J ornada Especia l" ,  um intervalo  de 1 (uma) hora  para repouso  
e refeição .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Não s e ap l ica  à  h ipótes e  especí f i ca  desta c láus ula  as  d ispos ições  desta Convenção  Colet iva de 
Trabalho referente à  c láusula  de adequação de jornada  de trabalho.  
 

FÉRIAS E  LICENÇAS  
 

DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA –  INÍCIO DE FÉRIAS  
As partes  convenentes  a justaram que as  fér ias  dos  empregados  abrangidos  por  es ta  
Convenção não poderão  ter  in íc io  em sábados,  domingos,  fer iados  ou em d ias  compensados .  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E  L ICENÇAS  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA –  L ICENÇA CASAMENTO  
Fica convenc ionado que a  l i cença para o  casamento do empregado s erá de 4 (quatro)  d ias  
úte is .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA –  GOZO DE  FÉRIAS  
Fica facultado ao empregado o d ire ito  de fazer  com que o per íodo de gozo de fér ias  adqu ir idas  
coincida com a época  de seu casamento,  desde que pré -av is e ao  empregador com 60 
(sess enta)  d ias .  
 

SAÚDE E  SEGURANÇA DO TRABALHADOR  
 

CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA –  CUMPRIMENTO DE NORMAS  
Recomenda -s e às  empresas  cumpr imento das  normas relat ivas  a:  
 
a)  h ig iene e s aúde no local  de trabalho;  
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b)  segurança do trabalho;  
c)  insta lações  de refei tór ios ,  bebedouros  e armários  indiv idua is  para os  empregados  

quando obrigados  a  isso  por  le i .  
 

UNIFORME  
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA –  UNIFORMES  
A empresa que exigir  o  uso de uni forme,  fornecê -lo -á  gratu itamente ao  empregado,  que dele 
fará  uso  somente quando em s erv iço,  zelando pela  sua cons ervação por s e t ratar  s e 
instrumento de t raba lho  da empresa.  
 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E  
DOENÇAS PROFISSIONAIS  

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA –  DISPENSA DE MÉDICO COORDENADOR  
As empresas  com mais  de 10  (dez)  e  menos de 20 (v inte)  empregados,  enquadradas  no grau  
de r is co  3  ou  4,  s egundo o  Quadro I  da  NR 4,  f icam desobrigados  de indicar  médico  
coordenador do PCMSO.  
 

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA–  AUXÍLIO -DOENÇA –  GARANTIA DE EMPREGO  
Fica garant ido o emprego por 50 (c inquenta)  d ias ,  ao empregado que retornar  do aux í l io -
doença,  que tenha perdurado por per íodo igual  ou super ior  a  6 (s eis )  meses,  ou de acidente  
de t raba lho que tenha a fastado do  serv iço por mais  de 1  (um) mês.  
 

RELAÇÕES S INDICAIS  
 

ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA –  AFIXAÇÃO DE  EDITAIS  
Fica ass egurado,  ao Sindicato Prof iss iona l ,  a  a f ixação no  estabelec imento empregador,  em 
local  v is ível  para s eus  empregados,  de convocação e/ou ed ita is  de caráter  o f ic ia l ,  que se jam 
do interess e da categoria  prof iss iona l  e que tenham s ido publ icados  na  Imp rensa Of ic ia l .  
 

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA –  L IBERAÇÃO DE DIRETORES  
As empresas  da  categoria  econômica  se  obrigam,  mediante prév ia  s ol i c i tação es cr ita  do 
Sind icato Prof iss ional ,  a  l iberar  por  5 (c inco)  d ias  anua is ,  no máximo,  s eus  empregados  que 
façam parte da Diretor ia  do Sindicato ,  para a  part ic ipação em encontros  ou  con gress os  de 
traba lhadores ,  s em preju ízo  dos  respect ivos  s a lár ios .  O abono dos  d ias  do empregado s erá  
feito  mediante  comprovação  de part ic ipação  em encontros  ou congressos ,  at ravés  de 
documento  fornecido  pelos  organ izadores  do evento .  
 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA –  CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS  
As empresas ,  como intermediár ias ,  des contarão da remuneração  de todos  os  s eus  
empregados,  a  importância  de 6% (se is  por  cento)  dos  sa lár ios  do mês de setem bro de 202 3 ,  
respei tado o l imite máximo de R$120,00 (cento e v inte  reais) ,  reco lhendo os  valores  em pro l  
da Ent idade S ind ica l  Prof iss iona l ,  a  t í tu lo  de contr ibuição  ass istenc ia l ,  como del iberada  e  
aprovada pela  Assembleia  Geral ,  conforme art igo 8 da Convenção 95 da OIT,  na forma do  
Termo de Adesão ao Termo de Ajustamento de Condu ta –  TAC nº 454/2004,  f i rm ado perante 
o  Min istér io  do Traba lho e Emprego,  processo 46211.015793/2004 -19,  e em conformidade 
com a Mediação conduz ida pelo Ministér io  Púb l ico do Trabalho da 3ª Região,  processo PA -
MED 002433.2018.03.000/0,  real izando o reco lh imento até o  d ia  16 de outubro de 2023 ,  
através  de guias  próprias  fornecidas  pela  Ent idade Prof iss iona l .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Fica  assegurado  o  d i rei to  de opos ição  aos  empregados,  a  s er  exercido  es tr i tamente dentro 
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dos pr imeiros  15 (qu inze)  d ias  contados  da data da celebração deste Ins trumento ,  o  qua l  
deverá  s er  entregue à  Ent idade Prof iss iona l  d ireta  e pessoa lmente,  ou  at ravés  de 
correspondência  escr ita  de próprio  punho do empregado,  com “AR” (Aviso de Receb imento) 
postada até aquele  15º (déc imo qu into)  d ia .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Dentro de 15 (quinze)  d ias  do desconto,  as  empresas  encaminharão à  Ent idade Prof iss iona l  
cópias  de  comprovação dos  recolh imentos  dos  va lores ,  acompanhadas  das  relações  de 
empregados  contr ibuintes ,  das  quais  constem os  sa lár ios  anter iores  e os  corr ig idos.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
O reco lh imento dos  va lores  a lém dos  prazos  estabelecidos  s erá acres cido  de multa  de 2% (dois  
por  cento),  ju ros  moratór ios  e atua l i zação monetár ia  pela  var iação do  INPC.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA –  CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DAS EMPRESAS  
A Assembleia  Gera l  Ext raord inár ia  do  SINDICATO DE LAVANDERIAS E  S IMILARES DE  BELO 
HORIZONTE ,  rea l izada em 28 de agosto de 2023,  dev idamente convocada por  meio  do  Edita l  
publ icado no Jornal  “Hoje em Dia” ,  ed ição do d ia  23 de agosto de 2023,  inst itu iu,  de acordo 
com o ar t igo 513,  a l ínea “e”  da CLT,  a CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL para o  ano de 2023 ,  
v isando custear  as  despesas  proven ientes  das  at iv idades  ass istencia is  prestadas  pela 
ent idade,  inc lu indo as  advindas  no curo da negociação  co let iva .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL,  cr iada com força de lei ,  conforme caput  do art igo 611 -A da 
CLT,  garante o  acesso aos  produtos  e  serv iços  oferecidos  pel o SINDICATO,  inclu indo  os  
prev istos  neste inst rumento  co let ivo,  devendo ser  recolh ida  por  todas  as  empresas  
integrantes  da categoria  econômica repres entada pela  ent idade,  nos  moldes  da tabela  abaixo.  
 

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO VALOR FIXO 

   
MEI, SIMPLES, LUCROS REAL, LUCRO PRESUMIDO  R$100,00 

 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O recolh imento  da CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  será  fe ito  por  
estabelecimento/unidade/CNPJ,  ou s eja ,  as  empresas  que possuem vár ios  estabelec imentos 
na bas e de repres entação devem efetuar  o  recolh imento da ass istencia l  tanto  da matr iz  
quanto das  f i l ia is .  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
O vencimento  da  CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL,  se dará ,  em  até  60 (s essenta)  d ias  a  contar  da  
data da ass inatura deste instrumento colet ivo,  e o  s eu reco lh imento,  poderá s er  fe ito  por  
meio da Área do  Empresár io,  no s ite da FECOMÉRCIO MG, no l ink  
https://empresar io . fecomerc iom g.or g.br .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Expirado o prazo mencionado no parágrafo anter ior  s em o pagamento,  inc id i r -s e-á  multa  de 
2% e  juros  pro rata  d ie  de 1% ao mês.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
As empres as  const itu ídas  após  1º de janei ro de 2022 recolherão a  CONTRIBUIÇÃO 
ASSISTENCIAL até  o  d ia  30 do mês subs equente à  abertura do estabelecimento .  

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE S INDICATO E EMPRESA  

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA –  DIVULGAÇÃO  
Os Sind icatos  convenentes  cu idarão  de d ivulgar  os  termos  da  pres ente Convenção junto  às  
empresas  e empregados.   
 
 
 
 
 

https://empresario.fecomerciomg.org.br/
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DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES  
 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 
CLÁUSULA TRIGÉ SIM A SÉTIM A –  CERTIFICADO DE ADESÃO  
As empresas  repres entadas  p ela  Ent idade S ind ical  Patrona l  ora  convenente somente poderão 
se b en efic iar  d as  d isp os ições  cont idas  na CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  COMPENSAÇÃO DE 
HORAS EXTRAS, d esta Conv en ção Co let iva de Trabalho,  desde que obtenham previamente  
junto  à  Ent id ad e Sin dical  Patrona l  o  competente  CERTIF ICADO DE  ADESÃO ,  obs ervadas  as  
segu intes  cond ições :  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO  
O estab elecimento interessado  d everá  encaminhar à  Ent idade S indica l  Patronal ,  v ia  Área do 
Empresár io  (https ://empresar io. fecomerciomg.org .br ) ,  requerimento de exped ição  do 
comp etente CERTIFICADO DE ADESÃO ,  contendo os  seguintes  documentos:  
 

I .  Declaração  contendo o  número de empregados  no estabelec imento  na data da  
sol ic itação (formulár io  padrão) ;  

I I .  Relatór io  Anual  de In formações  Soc ia is  –  RAIS;   

I I I .  GFIP referen te ao mês anter ior;  

IV.  Comprovante de recolh imento das  contr ibu ições  patrona l  e laboral  p rev istas  nesta  
Conv en ção Co let iva d e Trabalho;  

 
PARÁGRAFO SE GUNDO  
Atendid os  tod os  os  requis itos ,  a  empresa receberá da Ent idade S indical  Patronal ,  sem 
qualqu er  ônus  e  com va l idad e co incidente  com a da pres ente norma co let iva,  o  competente  
Cert i f icado  d e Ad esão,  que lhes  facul tará,  a  part ir  de  1º/1/202 3 até  31/12/202 3 ,  a  s e 
ben efic iar  das  c láusulas  refer idas  no caput  desta  c láusula.  
 
CLÁUSULA TRIGÉ SIM A OITAVA –  MULTA POR DESCUMPRIMENTO –  CERTIF ICADOS  
A empresa  qu e s e v aler  dos  b enefíc ios  da  c láusula déc ima o itava,  sem que tenha obt ido  o  
comp etente Cert if icado  de Adesão  incorrerá nas  multas  previs tas  nesta  Convenção Co let iva  
de Traba lho.  
 
CLÁUSULA TRIGÉ SIM A NONA –  F ISCALIZAÇÃO  
A Sup er intend ên cia  Reg iona l  do Traba lho  e Emprego  em Minas  Gerais  é a  competente  para 
f is cal izar  o  cu mp rimento da p res ente Convenção em todas  as  suas  c láusulas .  
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA–  E FEITOS  
E,  para qu e prod uza s eus  jur íd icos  efeitos ,  a  pres ente Convenção Co let iva de Trab alho fo i  
lavrad a em 2 (duas )  v ias  de igu al  forma e teor,  e começa a  produzir  s eus  jur íd icos  efe itos  a  
part i r  d a sua  ass inatura ,  ind ep endentemente de regis tro  ou depósito  junto ao órgão local  do 
Min istér io  do Traba lho,  a inda que por  meio do S istema Mediador .  
 
 

Be lo  Hor izonte,  6  de  setembro de 202 3.  
 
 
 
 

SI ND IC ATO DO S EMP REG ADOS EM 
LAVANDERI AS E  S IMIL ARE S DE  BELO  HO RIZO NTE  

CLE ITON M ÁRIO DOS  SANT OS –  P re s id e nt e  

SI ND IC ATO DE  L AV ANDER I AS E  SIMIL ARE S  
DE  BELO  HO RIZO NTE  

FELIPE  DE  CASTRO E OLIVEIRA  –  P r es i de n te  
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